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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 268/2024 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI 

 
1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Missal, Estado do Paraná, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF nº 

78.101.847/0001-50, sito à Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 555, Centro, por meio de sua Agente de 

Contratação designada pela Portaria nº 393, de 04 de Junho de 2024, em conformidade com os termos da Lei 

nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 

147 de 07 de Agosto de 2014, e demais legislações aplicáveis, torna público aos interessados que realizará 

licitação EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, no 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do Art. 75, Inciso II, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EFETUAR O GEORREFERENCIAMENTO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO PARQUE 

MUNICIPAL ECOLÓGICO DE ESPORTE E LAZER FREDOLINO BUCHE, COM ÁREA DE 134.961,56 M², NO 

PERÍMETRO URBANO DE MISSAL, nas condições fixadas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

1.2. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no Portal Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), no endereço eletrônico 

https://bll.org.br/, nas datas e horários abaixo definidos: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ocorrerá das 17h30min do dia 18 de Novembro de 2024, até às 08h50min do 

dia 27 de Novembro de 2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: Ocorrerá das 09h00min do dia 27 de Novembro de 2024, até às 

09h00min do dia 27 de Novembro de 2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 

 
2. DO EDITAL 

2.1. O  presente Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), no endereço eletrônico 

do Município de Missal (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes) e pela BLL (https://bll.org.br/). 

2.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações, deverão ser feitos preferencialmente na plataforma BLL, 

podendo ser aceitos através do e-mail licitacao@missal.pr.gov.br. 

 
3. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

3.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EFETUAR O 

GEORREFERENCIAMENTO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO PARQUE MUNICIPAL ECOLÓGICO DE ESPORTE E 

https://bll.org.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes
https://bll.org.br/
mailto:licitacao@missal.pr.gov.br
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LAZER FREDOLINO BUCHE, COM ÁREA DE 134.961,56 M², NO PERÍMETRO URBANO DE MISSAL, conforme as 

características e demais condições definidas neste Edital e seus anexos. 

3.2. A licitação será regida pelo tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

3.3. A proponente deverá apresentar obrigatoriamente a proposta constando a marca e demais referências que 

identifique o item cotado, conforme exigências do presente Edital, sob pena de desclassificação do item. Os 

preços máximos e as características mínimas dos itens estão especificados no Anexo I deste Edital. 

 
4. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

4.1. O Contrato Administrativo, cuja minuta integra o presente Edital, na forma de seu Anexo II, a ser firmado 

entre o Município de Missal e o vencedor do certame, terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado por iguais períodos de acordo com a Lei 14.133. de 1º de Abril 

de 2021.    

 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O presente Edital concede tratamento diferenciado as Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), aplicando-se os dispositivos legais previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações da Lei Complementar nº 147/2014. 

5.2. A participação se dará via Internet, mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil (www.bll.org.br). 

5.3. Para realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

plataforma onde será realizada a disputa, orientamos entrar em contato com o Suporte ao Fornecedor, pelos 

telefones: (41) 3097-4600 ou (41) 3097-4646; ou ainda, através do e-mail: contato@bll.org.br. 

5.4. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Disputa Eletrônica, 

disponível no Portal da BLL, para acesso ao sistema e operacionalização. 

5.5. O fornecedor é responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

5.6. Não poderão participar deste processo licitatório os fornecedores que não atendam às condições deste 

Edital e seus anexos. 

5.7. Não poderão participar fornecedores estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente. 

5.8. Não poderão participas os fornecedores que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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contratação versar sobre a obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) A empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontra, ao tempo da contratação, impossibilidade de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de Dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

e condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

5.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.10. Aplica-se o disposto na alínea “c” também o fornecedor que atue em substituição a outra pessoa física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor. 

 
6. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

6.1. O ingresso do fornecedor na disputa de dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

6.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

6.3. A proposta também deverá conter a integralidade dos custos para atendimentos dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a contratada. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
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tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

os serviços/objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, o fornecedor não poderá retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 

 
7. DA FASE DE LANCES 

7.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será aberta pelo sistema 

para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário previso no item 1.2. 

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado no sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Edital. 

7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por 

cento), conforme Art. 57 da Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

7.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

7.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

7.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
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qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

negociação de condições mais vantajosas. 

8.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

8.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

8.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da Dispensa 

Eletrônica. 

8.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequados ao último lance. 

8.7. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar proposta 

atualizada com indicação de custos unitários e formação de preços nos termos da proposta vencedora. 

8.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas neste Edital ou em seus anexos; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanáveis. 

8.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

por completo o objeto, será considerara inexequível a proposta de preços ou menor lance. 

8.10.1. For suficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitário, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração; 

8.10.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
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instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes; 

8.10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.11. Se a proposta ou lance do vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Edital. 

 
9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Encerrada a etapa de lances, o detentor da melhor oferta terá os documentos que constam no item 9.2. 

analisados pela Agente de Contratação, podendo ser solicitado os originais ou cópias autenticadas das certidões 

que não tiverem como atestar a veracidade online, em no máximo 02 (dois) dias úteis, a contar do próximo dia 

útil em que foi declarado vencedor. 

9.2. Serão consideraras em condições de participação desta Contratação Direta as empresas que, tendo ramo 

de atividade compatível com o objeto da presente licitação, apresentem os seguintes documentos, aceitos no 

original ou por qualquer processo de autenticidade: 

9.2.1. Habilitação Jurídica: 

a) Registro Comercial na Junta Comercial, no caso de Empresa Individual; 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), em se tratando de 

Microempreendedor Individual (MEI), na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no site www.portaldoempreendedor.gov.br. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, em se tratando de Sociedade Empresária Comercial, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) 

ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores, e no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

d) Decreto de autorização de funcionamento no Brasil, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, no caso de 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Sociedades Simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

9.2.1.1. O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do(s) ramo(s) 

de atividade(s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado. 

9.2.1.2. O contrato social em vigor, a que se refere a alínea “c”, trata-se da última alteração contratual 

consolidade ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última alteração. 

9.2.1.3. Às proponentes que tenham como ato constitutivo o estatuto, que o apresente juntamente com a 

última ata que elegeu sua diretoria ou administradores. 

9.2.2. Regularidade Fiscal e Tributária: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, 

expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do proponente; 

e) Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Não há exigência para o objeto desta licitação. 

9.2.4. Qualificação Técnica: 

a) Prova de inscrição da empresa no CREA e/ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente 

e de seu responsável técnico devidamente habilitado na área solicitada no objeto. 

9.2.5. Outras Comprovações: 

9.2.5.1. O licitante deverá apresentar também, para fins de habilitação, o documento “Declaração Unificada”, 

conforme Anexo III, que contém: 

a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido expedida 

por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
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em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 

7º, Inciso XXXIII, da Constituição; 

d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos Incisos III e IV, Art. 1º, e no Inciso III, Art. 5º, da Constituição Federal; 

e) Declaração de não possuir pessoas no quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de 

contratar com o Município de Missal/Pr, nos termos do Artigo 14 da Lei nº 14.133/2021 e Prejulgado nº 9 do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

9.2.5.2. Declaração de que a proponente se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para 

os fins da Lei Complementar nº 123/2006 (Anexo V), se for o caso. Anexo à declaração deverão apresentar Certidão 

Simplificada da Junta Comercial de que está enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

emitida com até 90 (noventa) dias, contados da data de expedição. 

a) Em se tratando de sociedade simples o documento apto para comprovar a condição de Microempresa (ME) 

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) deve ser expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Ou ainda, no 

caso de Microempreendedor Individual (MEI), deverá ser apresentado o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI) na forma da Resolução CGSIM nº 16/2019. 

b) A ausência de comprovação da condição de ME, EPP ou MEI, tal como exigido no item anterior, será 

interpretada como renúncia ao benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006, implicando a preclusão 

do direito. 

9.2.5.3. “Declaração com as Informações para Assinatura do Contrato Administrativo”, de acordo com o 

modelo do Anexo VI. 

9.2.5.4. “Declaração LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados)”, de acordo com o modelo do Anexo VII. 

9.2.5.5. “Termo de Indicação de Preposto”, de acordo com o modelo do Anexo VIII. 

9.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.4. No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este Edital, somente serão aceitas 

àquelas emitidas em até 120 (cento e vinte) dias, contado da data de sua emissão. 

9.5. Em caso da proponente ser “filial”, a documentação deve ser pertinente à sua localização e não da sede da 
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empresa, devendo, ainda, tanto a documentação como a proposta: se for da matriz, somente da matriz; se for 

da filial, somente da filial, exceto aquelas certidões que por sua própria natureza forem da matriz e abranjam as 

filiais. 

9.6. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

9.7. As declarações emitidas pela licitante deverão ser apresentadas no original e ser assinadas pelo 

representante legal da empresa. 

9.8. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021.  

9.9. A análise dos documentos de propostas e de habilitação deverá observar o cumprimento de todas as 

condições estabelecidas na Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021, bem como no presente Edital e seus anexos. 

9.10. Será inabilitada a licitante que deixar de atender qualquer das condições fixadas neste Edital, que não 

apresentar os documentos exigidos e/ou que os apresentem de forma diversa da exigida neste Edital, 

incompletos, incorretos, rasurados ou contendo corretivos, ou ainda, cujo teor não se possa inferir com precisão 

as exigências previamente definidas e a veracidade dos mesmos. 

9.11. No caso dos documentos disponíveis e emitidos via internet, bem como com certificação e assinatura 

digital, a critério da Agente de Contratação, poderá ser realizada a confirmação da sua veracidade junto ao órgão 

competente, não sendo necessária sua autenticação por cartório ou por servidor da Administração, ou 

publicação na imprensa oficial. 

9.12. Encerrada a etapa de lances, o licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação e a proposta 

ajustada no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado a partir da solicitação da Agente de Contratação, 

podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. Caso não tenha um campo com o nome específico do documento, o mesmo poderá ser anexado 

no campo “Outros Documentos”. 

9.13. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste Edital ou 

ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que na data da apresentação da proposta o 

licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e da habilitação, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pela Agente de Contratação, sob pena de desclassificação 

ou de inabilitação. 

 
10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado o Contrato 

Administrativo. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Contrato Administrativo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
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previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.3. Alternativamente à convocação ao órgão para a assinatura, poderá ser realizado mediante 

correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 

no prazo de até 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

10.4. O prazo previsto para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021. 

10.6. Na assinatura do Contrato Administrativo será exigida a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação, objeto deste Edital, correrão nas dotações 

orçamentárias a seguir: 

12 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

18.542.0011.2102 GESTÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

04710 E 00505 – Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

 
12. DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 

12.1. No caso de desconexão apenas da Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Dispensa, 

o sistema eletrônico permanecerá acessível aos proponentes para a recepção dos lances, que continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

12.2. A Agente de Contratação, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

12.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 

a comunicação do fato aos participantes, via “chat” do sistema (quando retornar a conexão do mesmo). 

 
13. DO SISTEMA ELETRÔNICO 

13.1. A proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico (www.bll.org.br), assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances. 

13.2. Caberá a proponente: 

13.2.1. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o processo de Dispensa, ficando 

http://www.bll.org.br/


 

 

11 
 

 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra. 

13.2.2. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

13.2.3. O uso da senha de acesso pela proponente é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias 

ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, e encaminhado à 

Agente de Contratação e a Equipe de Apoio. 

14.2. Fica estabelecido que todas e quaisquer informações, esclarecimentos ou dados, fornecidos verbalmente 

por empregados do Município, não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações e 

outros, por parte dos proponentes. 

14.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

14.3.1. Republicar o presente Edital com uma nova data. 

14.3.2. Valer-se para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

14.4. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

14.5. As providências dos subitens 14.3. acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

14.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste neste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

14.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

14.8. A Administração reserva-se no direito de solicitar a via original de qualquer documento, sempre que tiver 

dúvidas ou julgar necessário. 

14.9. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da contratação, sendo que a falsidade de qualquer documento ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou 

ainda, caso tenha sido o vencedor, a revogação da adjudicação ou do pedido de compra, sem prejuízo das 
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demais sanções cabíveis. 

14.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

14.11. A participação do proponente no processo de Dispensa implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

 
15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2. Para os propósitos deste subitem, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

15.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga do contrato financiado pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução de um contrato financiado pelo organismo. 

15.4. Considerando os propósitos dos subitens acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
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financeiro e/ou pessoas formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O Município de Missal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, derivada de 

fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros 

mediante ato escrito e fundamentado. O Município de Missal poderá ainda prorrogar, a qualquer tempo, os 

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura, sem que aos interessados caiba indenização de 

qualquer espécie. 

16.2. Os pedidos de esclarecimento, deverão ser feitos preferencialmente na plataforma BLL em local próprio, 

podendo ser aceitos através do e-mail licitacao@missal.pr.gov.br. 

16.3. Os interessados que tiverem dúvidas em caráter técnico ou na interpretação dos itens, das condições 

gerias desta licitação, serão atendidos durante o expediente normal de trabalho da Prefeitura. 

16.4. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

documentos relativos a esta licitação. 

16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Medianeira, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer questões oriundas 

desta licitação, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.7. Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos princípios 

gerais de direto. 

16.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta do Contrato Administrativo; 

ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada;  

ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO V - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO VI - Modelo de Declaração com as Informações para Assinatura do Contrato Administrativo; 

ANEXO VII - Modelo de Declaração LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados); 

ANEXO VIII - Modelo de Termo de Indicação de Preposto. 

Missal/Pr, 18 de Novembro de 2024. 
 
 

Adilto Luis Ferrari 
Prefeito Municipal  

mailto:licitacao@missal.pr.gov.br
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

1.1. Considerando a necessidade do Município de Missal, em viabilizar o desempenho das atividades deste 

órgão, o presente procedimento tem por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EFETUAR O GEORREFERENCIAMENTO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO PARQUE MUNICIPAL ECOLÓGICO DE 

ESPORTE E LAZER FREDOLINO BUCHE, COM ÁREA DE 134.961,56 M², NO PERÍMETRO URBANO DE MISSAL, 

conforme condições específicas e valores constantes neste Edital. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Os serviços deverão atender as seguintes especificações mínimas:  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

001 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO COM 
EQUIPAMENTO GNSS RTK, PARA FINS DE 
GEORREFERENCIAMENTO DE IMÓVEL 
CONFORME AS NORMAS TÉCNICAS 
INSTITUÍDAS PELO INCRA/SIGEF, INCLUSO: 1 
MAPA GEORREFERENCIADO E CERTIFICADO 
PELO SIGEF/INCRA, 1 MEMORIAL DESCRITIVO 
GEORREFERENCIADO E CERTIFICADO PELO 
INCRA/SIGEF, ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA EMITIDA PELO 
PROFISSIONAL HABILITADO, 1 ANUÊNCIA DE 
CADA CONFRONTANTE DA ÁREA 
GEORREFERENCIADA, LAUDO TÉCNICO DO 
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO 
GEORREFERENCIAMENTO, ELABORAÇÃO DE 
REQUERIMENTO SOLICITANDO AVERBAÇÃO 
DO GEORREFERENCIAMENTO JUNTO AO 
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E 
IMPLANTAÇÃO DE VÉRTICES TIPO “M” NOS 
PONTOS EXIGIDOS, CONFORME NORMA 
TÉCNICA. INCLUSOS ARQUIVOS VETORIAIS 

01 UND R$ 7.300,00 R$ 7.300,00 

 

OBS.: A fase interna do processo, onde constam as diligências de preços e demais informações iniciais, encontra-

se disponível no site da Prefeitura link: Portal da Transparência – Processos Licitatórios (missal.pr.gov.br). 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A presente contratação se torna necessária em virtude da notificação recebida pelo Cadastro Estadual de 

Unidades de Conservação (CEUC) quanto aos ajustes necessários no cadastro da Unidade de Conservação Parque 

https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes
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Municipal Ecológico de Esportes e Lazer Fredolino Buche, sob pena de perca do repasse do ICMS Ecológico, e um 

dos ajustes solicitados é o georreferenciamento da área em questão. 

 

4. FORNECIMENTO 

4.1. A empresa deverá realizar os serviços no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

de Empenho, por se tratar da necessidade imediata exigida pelo CEUC (Cadastro Estadual de Unidades de 

Conservação). 

4.2.  Os serviços deverão ser realizados na Unidade de Conservação Parque Municipal Ecológico de Esportes e 

Lazer Fredolino Buche, situado no Lote Urbano nº P/172, P/173 e 174-C, Matrícula nº 29.854, com área de 

134.961,56 m², situado no perímetro urbano de Missal. 

4.2.1. Os documentos físicos deverão ser entregues na SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, Rua do 

Imigrante, nº 491, Centro, Missal/Pr, somente de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 11h30min 

e das 13h30min às 17h30min, sendo que não serão recebidos os mesmos fora desses dias e horários. 

4.2.2. O envio dos documentos digitais deverá ser definido com o Gestor responsável (Secretário Municipal de 

Meio Ambiente). 

4.3. Independente da aceitação o Contratado garantirá a qualidade dos itens/serviços, obrigando-se a trocar 

e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda às necessidades da Administração. 

4.4. Os itens/serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade, ou com características diversas às 

exigências do Edital e seus anexos, deverão ser substituídos e/ou refeitos corretamente, sem ônus para o 

Município, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

 

5. RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

5.1. A fiscalização na entrega do objeto e/ou na execução dos serviços será exercida por prepostos do Município, 

designados na forma da Lei nº 14.133/2021, aos quais competirá acompanhar, controlar e avaliar a entrega dos 

itens e/ou a prestação dos serviços, bem como dirimir as dúvidas que surgirem eventualmente. 

5.2. Fica designada como Fiscal do Contrato, a Servidora Sra. Luciane Spies, CPF nº ***.854.***-73, sendo 

designada como Fiscal Suplente do Contrato, a Servidora Sra. Isabella Hellen Gois, CPF nº ***.073.***-57. E 

ainda, fica designado como Gestor do Contrato, o Secretário Municipal de Meio Ambiente. 

5.3. A fornecedora, por ocasião do faturamento, deverá constar no corpo da Nota Fiscal, os seguintes dizeres: 

Dispensa nº .../2024 

Contrato nº .../2024 

5.4. Na Nota Fiscal é obrigatório que a Contratada informe o valor de retenção do IRRF, referente a qualquer 

mercadoria ou serviço contratado ou prestado, para o Município de Missal/Pr, conforme disposto na IN RFB nº 

1.234/2012, a fim de viabilizar o cumprimento do Decreto Municipal nº 6.045, de 22 de Agosto de 2023. 
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6. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE AS PROPOSTAS 

6.1. Devem ser apresentadas somente cotações dos itens/serviços que atendam as especificações mínimas 

indicadas no presente Anexo, sob pena de desclassificação. 

6.2. Não serão aceitas várias cotações de preço para o mesmo item/lote. 

6.3. Os preços deverão ser cotados em moeda nacional, não sendo admitida cotação em moeda estrangeira, 

limitada a 02 (duas) casas após a vírgula, sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pela Agente de 

Contratação e pela Equipe de Apoio, sem arredondamento. 

6.4. A apresentação da proposta implica automaticamente no conhecimento pleno e aceitação de todas as 

condições expressas neste Edital. 

 

7. GARANTIA 

7.1. Todos os itens fornecidos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor e Normativas específicas. 

 

NOTA: Os valores de referência dos itens foram baseados no menor preço dos orçamentos levantados, 

conforme Art. 23, § 4º da Lei nº 14.133/2021, estando ainda de acordo com os artigos e de Responsabilidade do 

Gestor da Pasta, consoante ao Decreto Municipal nº 5.970, de 31 de Março de 2023, assim sendo, os valores 

certamente proporcionarão a competição, um dos princípios basilares da licitação pública. Posto isto, a 

Administração Municipal, com base na certidão de cotação de preços apresentada pela Secretaria Requisitante, 

se entende apropriada a aquisição destes produtos através de procedimento licitatório adequado. 

 
Missal/Pr, 18 de Novembro de 2024. 

 
 

Adilto Luis Ferrari 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

Dispensa nº .../2024 
Processo Administrativo nº .../2024 
 
O MUNICÍPIO DE MISSAL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
78.101.847/0001/50, com sede à Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 555, Centro, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu 
mandato e funções, Sr. ..................., residente e domiciliado neste Município, portador do RG nº ...................., e 
do CPF/MF nº ..................., e a empresa ................................., estabelecida à ............................, nº ......., Bairro 
..............., Cidade/Município de ................., inscrita no CNPJ sob nº ...................., doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ......................, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 
Municipal nº 1.742/2023, do Decreto Municipal nº 5.967/2023 e das demais normas aplicáveis, conforme o 
edital e todos os anexos, nos termos das propostas apresentadas, resolvem celebrar este Contrato, em 
decorrência do Processo nº .../2024, referente a Dispensa Eletrônica nº .../2024, homologado pelo Município 
em .../.../..........., mediante as cláusulas a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. Este Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EFETUAR O 
GEORREFERENCIAMENTO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO PARQUE MUNICIPAL ECOLÓGICO DE ESPORTE E 
LAZER FREDOLINO BUCHE, COM ÁREA DE 134.961,56 M², NO PERÍMETRO URBANO DE MISSAL, conforme 
especificações e exigências contidas no Edital. 
1.2. Descritivo do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

001 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO COM 
EQUIPAMENTO GNSS RTK, PARA FINS DE 
GEORREFERENCIAMENTO DE IMÓVEL 
CONFORME AS NORMAS TÉCNICAS 
INSTITUÍDAS PELO INCRA/SIGEF, INCLUSO: 1 
MAPA GEORREFERENCIADO E CERTIFICADO 
PELO SIGEF/INCRA, 1 MEMORIAL DESCRITIVO 
GEORREFERENCIADO E CERTIFICADO PELO 
INCRA/SIGEF, ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA EMITIDA PELO 
PROFISSIONAL HABILITADO, 1 ANUÊNCIA DE 
CADA CONFRONTANTE DA ÁREA 
GEORREFERENCIADA, LAUDO TÉCNICO DO 
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO 
GEORREFERENCIAMENTO, ELABORAÇÃO DE 
REQUERIMENTO SOLICITANDO AVERBAÇÃO 
DO GEORREFERENCIAMENTO JUNTO AO 
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E 
IMPLANTAÇÃO DE VÉRTICES TIPO “M” NOS 
PONTOS EXIGIDOS, CONFORME NORMA 
TÉCNICA. INCLUSOS ARQUIVOS VETORIAIS 

01 UND R$  R$  

 
1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 



 

 

18 
 

 

contratação. 
1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
1.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 
mesmo, prorrogável por iguais períodos, na forma dos Artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1.  A empresa deverá realizar os serviços no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
de Empenho, por se tratar da necessidade imediata exigida pelo CEUC (Cadastro Estadual de Unidades de 
Conservação). 
3.2.  Os serviços deverão ser realizados na Unidade de Conservação Parque Municipal Ecológico de Esportes e 
Lazer Fredolino Buche, situado no Lote Urbano nº P/172, P/173 e 174-C, Matrícula nº 29.854, com área de 
134.961,56 m², situado no perímetro urbano de Missal. 
3.2.1. Os documentos físicos deverão ser entregues na SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, Rua do 
Imigrante, nº 491, Centro, Missal/Pr, somente de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 11h30min 
e das 13h30min às 17h30min, sendo que não serão recebidos os mesmos fora desses dias e horários. 
3.2.2. O envio dos documentos digitais deverá ser definido com o Gestor responsável (Secretário Municipal de 
Meio Ambiente). 
3.3. Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 07 (sete) dias, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, proposta e exigências contratuais.  
3.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e/ou Contrato, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 
pelo fiscal do Contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
3.5. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais.  
3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
3.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 
3.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade 
das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do artigo 117 e incisos da Lei 
nº 14.133/2021. 
3.9. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo 
de Referência, Edital, proposta e anexos. 
3.10. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1º 
do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
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3.11. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da 
CONTRATADA que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência 
e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso. 
3.12. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do Contrato, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 
3.13. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 
3.14. Fica designada a Servidora, Sra. Luciane Spies, CPF nº ***.854.***-73, para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto do Contrato, nos termos disciplinados nos art. 7 e 117 da Lei nº 14.133/2021. 
3.15. Fica designado, como fiscal suplente a Servidora, Sra. Isabella Hellen Gois, CPF nº ***.073.***-57, para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do Contrato, nos termos disciplinados nos art. 7 e 117 da 
Lei nº 14.133/2021. 
3.16. Fica designado o Secretário Municipal de Meio Ambiente, Sr. Eloy Everling, CPF nº ***.779.***-20, como 
Gestor do Contrato. 
3.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento, decorrente da entrega do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do bem e a apresentação da respectiva nota fiscal, 
devidamente atestada pelo servidor responsável, bem como do envio da nota fiscal no e-mail 
compras@missal.pr.gov.br. 
5.2. Quando a parcela envolver recursos de Convênio, o pagamento só será efetuado após liberação dos 
recursos pela conveniada. 
5.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Administração, entre 
a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I= (TX/100)/365 
TX= percentual da taxa 
 

5.4. Na nota fiscal é obrigatório que a CONTRATADA informe o valor de retenção do IRRF, referente a qualquer 
mercadoria ou serviço contratado ou prestado, para o Município de Missal (PR), conforme disposto na IN RFB 
nº 1.234/2012, a fim de viabilizar o cumprimento do Decreto Municipal nº 6045 de 22 de agosto de 2023. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
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orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Contrato e 
seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.1.8. Cientificar o departamento jurídico competente para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
7.1.10. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 
7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato; 
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
8.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
8.1.10. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do Contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do Contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
d) Multa: 1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 2) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
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fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 

11.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1. As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias no 
Exercício: 

12 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
18.542.0011.2102 GESTÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
04710 E 00505 – Royalties Tratado de Itaipu Binacional  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e normas e princípios gerais dos Contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15.1. A publicidade dos atos oficiais da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, tais como avisos de 
licitação, extrato de Contrato, termos aditivos, contratações diretas, se dará mediante publicação no Diário 
Oficial do Município de Missal/Pr. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  
Fica eleito o Foro da Comarca de Medianeira/Pr para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Contrato. 
 

Missal/Pr, ... de ................ de 2024. 
MUNICÍPIO DE MISSAL 
CONTRATADO   
TESTEMUNHAS 
FISCALIZAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao Município de Missal/Pr 

Ref.: Dispensa nº ..../2024 

Objeto: ................................................................ 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., com sede na 

Rua ..................., nº ..., Bairro ............, Cidade/Município ..............., Estado ..........., através de seu representante 

legal assinado abaixo, declara que: 

 

a) A empresa não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; a empresa não está impedida de 

transacionar com a Administração Pública; a empresa não foi apenada com rescisão de contrato quer por 

deficiência dos materiais fornecidos, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 05 

(cinco) anos; que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no Art. 9º da Lei nº 14.133/2021. E 

ainda, a empresa se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo-se a comunicar o Município de Missal a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

declaramos, que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

c) Não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo menores a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

d) Não possuímos em nosso quadro societário cônjuge, parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de autoridade ou servidores comissionados da própria pessoa jurídica, conforme 

Acórdão 2745/2010, do Tribunal de Contas do Paraná, Súmula Vinculante 13, do STF e Prejulgado de nº 09, do 

Tribunal de Contas do Paraná. 

e) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos Incisos III e IV, do Art. 1º, e no Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal. 
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f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Caso a empresa seja vencedora do presente processo licitatório, assumimos a responsabilidade de 

realizar a entrega do objeto licitado no prazo previsto. 

 

Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração para que produza os efeitos legais, 

assumindo as consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado, 

conforme previsto no Art. 299 do Código Penal. 

Local e data. 

 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 

 

 

 

 

 

Obs.: Emitir em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À Comissão de Contratação 

Município de Missal/Pr 

Ref.: Dispensa nº ..../2024 

 

Pelo presente instrumento, apresentamos e submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, nossa proposta 

relativa ao objeto ....................., da licitação em epígrafe. 

 

A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) ............................, portador(a) do RG ...................., e do CPF nº ......................, obedecendo às 

condições do ato convocatório, com preços apresentados em algarismos, até 02 (duas) casas após a vírgula, 

sem rasuras, emendas e entrelinhas, encaminha a seguinte proposta: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UND VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

       

       

       

       

 

Valor Global da Proposta: R$ ............ (..................) 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

 

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos 

mesmos para elaboração da presente proposta. Assim sendo, informamos que os preços propostos acima 

contemplam todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como encargos (obrigações sociais, 

impostos, taxas, etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento, inclusos todos os custos e demais 

despesas e encargos inerentes ao produto, até sua entrega no local e prazo fixados no Edital. 

A apresentação da proposta implica automaticamente no conhecimento pleno e aceitação de todas as 

condições expressas no Edital e seus anexos. 

Local e data. 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Ao 

Município de Missal/Pr 

Dispensa nº .../2024 

Objeto: .............................. 

 

A empresa ............................., inscrita no CNPJ nº .................., localizada na ..................., nº ..., Bairro ............, 

Cidade/Município ..............., Estado ................., telefone ................., e-mail ......................, por meio de seu 

representante legal ................................., inscrito no CPF nº ................... e RG nº ............................, DECLARA, 

sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei: 

 

• Ser Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 

123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, 

quando e no que couber. 

 

Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa no ano-calendário de realização da 

licitação, nos termos do § 2º, do Art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Ainda, declara que está ciente de que o 

Agente de Contratação poderá solicitar a comprovação das contratações celebradas e encaminhará todos os 

documentos pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso. 

 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei. 

 
Local e data. 

 
 

______________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

Nome 
CPF 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO COM AS INFORMAÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

Ao Município de Missal/Pr 

Ref.: Dispensa nº .../2024 

Objeto: ............................. 

 

Pelo presente instrumento, apresentamos e submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, as informações 

relevantes para fins de assinatura do contrato administrativo da licitação em epígrafe, assim como os dados 

para futuro pagamento. 

 

1 - DA EMPRESA PROPONENTE: 

Nome empresarial ..........................................., Rua ................................., nº ....., Bairro ............., CEP: ................,  

Cidade/Município .................., Estado ...................., CNPJ nº ......................., Conta Corrente nº ..................., 

Agência ................., Banco ...................., Inscrição Estadual nº .............., Inscrição Municipal/ISS (alvará) ..........., 

Telefone ..............., Celular/WhatsApp ......................, E-mail ..................., Contado da empresa ........................, 

Telefone .......................... 

 

2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome ............................., Função .........................., Data de Nascimento ........................, Estado Civil .................., 

Escolaridade .............., RG nº ................., Órgão emissor ..........., CPF nº ......................, residente na Rua 

..................., nº ........., Bairro ..............., Complemento ............, Cidade/Município ..................., Estado 

...................., CEP ...................., Telefone ....................., Telefone 2 ......................, Celular/WhatsApp 

...................., E-mail ............................. 

Local e data. 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 
 

 
 
Obs.: Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de transferência eletrônica, 
ressaltamos a importância de informar os dados de pagamento supracitados. 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO LGPD (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS) 

 

DECLARAÇÃO LGPD 

A empresa ......................., inscrita no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) do RG nº ................. e do CPF nº ............................, DECLARA, para os devidos fins, 

que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação 

previstas no edital de Dispensa nº ...../2024, bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a 

Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa, dentre 

outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 

Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, 

portanto, juridicamente adequado. 

Local e data. 
 
 

_______________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO VIII 

MODELO DE TERMO DE INDICAÇÃO DE PREPOSTO 

 

TERMO DE DESIGNAÇÃO DE PREPOSTO 

Ao 

Município de Missal/Pr 

Dispensa nº ......./2024 

Objeto: .............................. 

 

Por meio deste instrumento, a empresa ...................... nomeia e constitui seu(sua) preposto(a), o(a) Sr.(a) 

....................., RG nº ......................, órgão expedidor ..................., inscrito(a) no CPF sob o nº ................, com 

endereço ............................., nº ........., Bairro ..........., Cidade/Município de ..............., Estado de ..............., CEP: 

........................, o qual poderá ser contactado através dos seguintes meios: telefone comercial (...) ................., 

celular/WhatsApp ......................, e-mail ..................................., para receber ofícios, representar a signatária da 

ata, receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato, notificações de descumprimento, de 

aplicação de penalidades, de rescisão, de convocação ou tomada de providências para ajustes e aditivos 

contratuais, e todas as demais que imponham, ou não, a abertura de processo administrativo ou prazo para a 

contratada responder ou tomar providências, e para representá-la em todos os demais atos que se relacionem 

à finalidade específica desta nomeação, que é a condução do contrato acima identificado. 

 
Local e data. 

 
_______________________________ 

Representante Legal 
Função 

 
 

_______________________________ 
Preposto(a) 


